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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SISTEMA 
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Política Pública de Assistência Social marca sua es‐
pecificidade no campo das políticas sociais, pois configu‐
ra responsabilidades de Estado próprias a serem assegu‐
radas aos cidadãos brasileiros.  

FIQUE ATENTO!
Marcada pelo caráter civilizatório presente 
na consagração de direitos sociais, a LOAS 
exige que as provisões assistenciais sejam 
prioritariamente pensadas no âmbito das 
garantias de cidadania sob vigilância do Es‐
tado, cabendo a este a universalização da 
cobertura e a garantia de direitos e acesso 
para serviços, programas e projetos sob sua 
responsabilidade. 

De acordo com o artigo primeiro da LOAS, “a assis‐
tência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Po‐
lítica de Seguridade Social não contributiva, que provê os 
mínimos sociais, realizada através de um conjunto inte‐
grado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas”. 

A Constituição Federal de 1988 traz uma nova con‐
cepção para a Assistência Social brasileira. Incluída no 
âmbito da Seguridade Social e regulamentada pela Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS em dezembro de 
1993, como política social pública, a assistência social ini‐
cia seu trânsito para um campo novo: o campo dos direi‐
tos, da universalização dos acessos e da responsabilida‐
de estatal. A LOAS cria uma nova matriz para a política de 
assistência social, inserindo‐a no sistema do bem‐estar 
social brasileiro concebido como campo do Seguridade 
Social, configurando o triângulo juntamente com a saúde 
e a previdência social. 

A inserção na Seguridade Social aponta, também, 
para seu caráter de política de Proteção Social articulada 
a outras políticas do campo social, voltadas à garantia de 
direitos e de condições dignas de vida. Segundo Di Gio‐
vanni (1998:10), entende‐se por Proteção Social as for‐
mas “institucionalizadas que as sociedades constituem 
para proteger parte ou o conjunto de seus membros. Tais 
sistemas decorrem de certas vicissitudes da vida natural 
ou social, tais como a velhice, a doença, o infortúnio, as 
privações. (...) 

Neste conceito, também, tanto as formas seletivas 
de distribuição e redistribuição de bens materiais (como 
a comida e o dinheiro), quanto os bens culturais (como 
os saberes), que permitirão a sobrevivência e a integra‐
ção, sob várias formas na vida social. Ainda, os princípios 
reguladores e as normas que, com intuito de proteção, 
fazem parte da vida das coletividades”. Desse modo, a 
assistência social configura-se como possibilidade de re‐
conhecimento público da legitimidade das demandas de 
seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonis‐

mo. A proteção social deve garantir as seguintes segu‐
ranças: segurança de sobrevivência (de rendimento e de 
autonomia); de acolhida; de convívio ou vivência familiar. 
A segurança de rendimentos não é uma compensação 
do valor do salário mínimo inadequado, mas a garantia 
de que todos tenham uma forma monetária de garantir 
sua sobrevivência, independentemente de suas limita‐
ções para o trabalho ou do desemprego. É o caso de pes‐
soas com deficiência, idosos, desempregados, famílias 
numerosas, famílias desprovidas das condições básicas 
para sua reprodução social em padrão digno e cidadã. 
Por segurança da acolhida, entende‐se como uma das 
seguranças primordiais da política de assistência social. 

Ela opera com a provisão de necessidades humanas 
que começa com os direitos à alimentação, ao vestuá‐
rio e ao abrigo, próprios à vida humana em sociedade. 
A conquista da autonomia na provisão dessas necessi‐
dades básicas é a orientação desta segurança da assis‐
tência social. É possível, todavia, que alguns indivíduos 
não conquistem por toda a sua vida, ou por um período 
dela, a autonomia destas provisões básicas, por exem‐
plo, pela idade – uma criança ou um idoso –, por alguma 
deficiência ou por uma restrição momentânea ou contí‐
nua da saúde física ou mental. Outra situação que pode 
demandar acolhida, nos tempos atuais, é a necessidade 
de separação da família ou da parentela por múltiplas 
situações, como violência familiar ou social, drogadição, 
alcoolismo, desemprego prolongado e criminalidade. 

Podem ocorrer também situações de desastre ou aci‐
dentes naturais, além da profunda destituição e abando‐
no que demandam tal provisão. A segurança da vivência 
familiar ou a segurança do convívio é uma das necessi‐
dades a ser preenchida pela política de assistência social. 
Isto supõe a não aceitação de situações de reclusão, de 
situações de perda das relações. É próprio da natureza 
humana o comportamento gregário. É na relação que o 
ser cria sua identidade e reconhece a sua subjetividade. 
A dimensão societária da vida desenvolve potencialida‐
des, subjetividades coletivas, construções culturais, polí‐
ticas e, sobretudo, os processos civilizatórios. As barreiras 
relacionais criadas por questões individuais, grupais, so‐
ciais por discriminação ou múltiplas inaceitações ou into‐
lerâncias estão no campo do convívio humano. 

A dimensão multicultural, intergeracional, interterri‐
toriais, intersubjetivas, entre outras, devem ser ressalta‐
das na perspectiva do direito ao convívio. Nesse sentido 
a Política Pública de Assistência Social marca sua espe‐
cificidade no campo das políticas sociais, pois configura 
responsabilidades de Estado próprias a serem assegura‐
das aos cidadãos brasileiros. Marcada pelo caráter civi‐
lizatório presente na consagração de direitos sociais, a 
LOAS exige que as provisões assistenciais sejam priorita‐
riamente pensadas no âmbito das garantias de cidadania 
sob vigilância do Estado, cabendo a este a universaliza‐
ção da cobertura e a garantia de direitos e acesso para 
serviços, programas e projetos sob sua responsabilidade.

Princípios 

Em consonância com o disposto na LOAS, capítulo II, 
seção I, artigo 4º, a Política Nacional de Assistência Social 
rege‐se pelos seguintes princípios democráticos: 
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I – Supremacia do atendimento às necessidades so-
ciais sobre as exigências de rentabilidade econômica; 
II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar 
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas; 
III - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autono-
mia e ao seu direito a benefícios e serviços de quali-
dade, bem como à convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de ne-
cessidade; 

IV - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-
-se equivalência às populações urbanas e rurais; 
V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, progra-
mas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão.  

 
Diretrizes 

A organização da Assistência Social tem as seguintes 
diretrizes, baseadas na LOAS: 

I - Descentralização político-administrativa para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios e comando 
único das ações em cada esfera de governo, respeitan-
do-se as diferenças e características socioterritoriais 
locais; 
II - Participação da população, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis; 
III - Primazia da responsabilidade do Estado na con-
dução da política de assistência social em cada esfera 
de governo; 
IV - Centralidade na família para concepção e imple-
mentação dos benefícios, serviços, programas e pro-
jetos. 

 
Objetivos 

A Política Pública de Assistência Social realiza‐se de 
forma integrada às políticas setoriais, considerando as 
desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrenta‐
mento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento 
de condições para atender contingências sociais e à uni‐
versalização dos direitos sociais. Sob esta perspectiva, 
objetiva: 

‐ prover serviços, programas, projetos e benefícios de 
proteção social básica e, ou, especial para famílias, 
indivíduos e grupos que deles necessitar; 

- contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários 
e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens 
e serviços socioassistenciais básicos e especiais, 
em áreas urbana e rural; 

- assegurar que as ações no âmbito da assistência so‐
cial tenham centralidade na família, e que garan‐
tam a convivência familiar e comunitária; 

Usuários 

Constitui o público usuário da política de Assistên‐
cia Social, cidadãos e grupos que se encontram em si‐
tuações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e 

indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afe‐
tividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; 
identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e 
sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; 
exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais polí‐
ticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes 
formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e 
indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado 
de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar 
risco pessoal e social. 

 Assistência Social e as proteções afiançadas

Proteção Social Básica 

A proteção social básica tem como objetivos prevenir 
situações de risco através do desenvolvimento de poten‐
cialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários.  Destina-se à população que 
vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da 
pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo 
acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragi‐
lização de vínculos afetivos ‐ relacionais e de pertenci‐
mento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero 
ou por deficiências, dentre outras).  

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e 
projetos locais de acolhimento, convivência e socializa‐
ção de famílias e de indivíduos, conforme identificação 
da situação de vulnerabilidade apresentada.   Deverão 
incluir as pessoas com deficiência e ser organizados em 
rede, de modo a inseri‐las nas diversas ações ofertadas.   
Os benefícios, tanto de prestação continuada como os 
eventuais compõem a proteção social básica, dada a na‐
tureza de sua realização. 

Os serviços, programas, projetos e benefícios de pro‐
teção social básica deverão ainda se articular com as de‐
mais políticas públicas locais, de forma a garantir a sus‐
tentabilidade das ações desenvolvidas e o protagonismo 
das famílias e indivíduos atendidos, de forma a superar 
as condições de vulnerabilidade e a prevenir as situações 
que indicam risco potencial. Deverão, ainda, se articular 
aos serviços de proteção especial, garantindo a efetiva‐
ção dos encaminhamentos necessários. 

Os serviços de proteção social básica serão executa‐
dos de forma direta nos Centros de Referência da As‐
sistência Social (CRAS) e em outras unidades básicas e 
públicas de Assistência Social, bem como de forma indi‐
reta nas entidades e organizações de Assistência Social 
da área de abrangência dos CRAS. 

 
Centro de Referência da Assistência Social e os ser-

viços de proteção básica 
 
O Centro de Referência da Assistência Social – CRAS 

é uma unidade pública estatal de base territorial, locali‐
zado em áreas de vulnerabilidade social, que abrange a 
um total de até 1.000 famílias/ano.  Executa serviços de 
proteção social básica, organiza e coordena a rede de 
serviços socioassistenciais locais da política de assistên‐
cia social. 
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O CRAS atua com famílias e indivíduos em seu con‐
texto comunitário, visando a orientação e o convívio só‐
cio familiar e comunitário. Neste sentido, é responsável 
pela oferta do Programa de Atenção Integral às Famílias.  
Na proteção básica, o trabalho com famílias deve consi‐
derar novas referências para a compreensão dos diferen‐
tes arranjos familiares, superando o reconhecimento de 
um modelo único baseado na família nuclear, e partindo 
do suposto de que são funções básicas das famílias: pro‐
ver a proteção e a socialização dos seus membros; cons‐
tituir‐se como referências morais, de vínculos afetivos e 
sociais; de identidade grupal, além de ser mediadora das 
relações dos seus membros com outras instituições so‐
ciais e com o Estado. 

O grupo familiar pode ou não se mostrar capaz de 
desempenhar suas funções básicas. O importante é no‐
tar que esta capacidade resulta não de uma forma ideal 
e sim de sua relação com a sociedade, sua organização 
interna, seu universo de valores, entre outros fatores, en‐
fim, do estatuto mesmo da família como grupo cidadão. 
Em consequência, qualquer forma de atenção e, ou, de 
intervenção no grupo familiar precisa levar em conta sua 
singularidade, sua vulnerabilidade no contexto social, 
além de seus recursos simbólicos e afetivos, bem como 
sua disponibilidade para se transformar e dar conta de 
suas atribuições. 

Além de ser responsável pelo desenvolvimento do 
Programa de Atenção Integral às Famílias ‐ com referên‐
cia territorializada, que valorize as heterogeneidades, as 
particularidades de cada grupo familiar, a diversidade 
de culturas e que promova o fortalecimento dos víncu‐
los familiares e comunitários – a equipe do CRAS deve 
prestar informação e orientação para a população de sua 
área de abrangência, bem como articular‐se com a rede 
de proteção social local no que se refere aos direitos de 
cidadania, mantendo ativo um serviço de vigilância da 
exclusão social na produção, sistematização e divulgação 
de indicadores da área de abrangência do CRAS em co‐
nexão com outros territórios. 

Realiza ainda, sob orientação do gestor municipal de 
Assistência Social, o mapeamento e a organização da 
rede socioassistencial de proteção básica e promove a 
inserção das famílias nos serviços de assistência social lo‐
cal.  Promove também o encaminhamento da população 
local para as demais políticas públicas e sociais possibi‐
litando o desenvolvimento de ações intersetoriais que 
visem a sustentabilidade, de forma a romper com o ciclo 
de reprodução intergeracional do processo de exclusão 
social, e evitar que estas famílias e indivíduos tenham 
seus direitos violados, recaindo em situações de vulne‐
rabilidades e riscos.  

São considerados serviços de proteção básica de 
assistência social aqueles que potencializam a família 
como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos 
internos e externos de solidariedade, através do prota‐
gonismo de seus membros e da oferta de um conjunto 
de serviços locais que visam à convivência, socialização 
e ao acolhimento, em famílias cujos vínculos familiar e 
comunitário não foram rompidos, tais como: 

‐ Programa de Atenção Integral às Famílias; 
- Projetos de Geração de Trabalho e Renda; 
‐ Centros de Convivência para Idosos; 

- Serviços para crianças de 0 a 6 anos, que visem o 
fortalecimento dos vínculos familiares, o direito de 
brincar, ações de socialização e de sensibilização 
para a defesa dos direitos das crianças; 

‐ Serviços socioeducativos para crianças e adolescen‐
tes na faixa etária de 6 a 14 anos, visando sua pro‐
teção, socialização e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários; 

‐ Programas de incentivo ao protagonismo juvenil, e 
de fortalecimento dos vínculos familiares e comu‐
nitários; 

‐ Centros de Informação e de educação para o traba‐
lho, voltado para jovens e adultos. 
  

Proteção Social Especial
 
Além de privações e diferenciais de acesso a bens e 

serviços, a pobreza associada à desigualdade social e a 
perversa concentração de renda, revela‐se numa dimen‐
são mais complexa: a exclusão social. O termo exclusão 
social confunde‐se, comumente, com desigualdade, mi‐
séria, indigência, pobreza (relativa ou absoluta), apar‐
tação social, dentre outras. Naturalmente existem di‐
ferenças e semelhanças entre alguns desses conceitos, 
embora não exista consenso entre os diversos autores 
que se dedicam ao tema. Entretanto, diferentemente de 
pobreza, miséria, desigualdade e indigência que são si‐
tuações, a exclusão social é um processo que pode levar 
ao acirramento da desigualdade e da pobreza e, enquan‐
to tal, apresenta‐se heterogênea no tempo e no espaço. 

A realidade brasileira nos mostra que existem famí‐
lias com as mais diversas situações socioeconômicas que 
induzem à violação dos direitos de seus membros, em 
especial, de suas crianças, adolescentes, jovens, idosos e 
deficientes, além da geração de outros fenômenos como, 
por exemplo, pessoas em situação de rua, migrantes, 
idosos abandonados que estão nesta condição não pela 
ausência de renda, mas por outras variáveis da exclusão 
social. Percebe-se que estas situações se agravam justa‐
mente nas parcelas da população onde há maiores índi‐
ces de desemprego e de baixa renda dos adultos.  

As dificuldades em cumprir com funções de proteção 
básica, socialização e mediação, fragilizam, também, a 
identidade do grupo familiar, tornando mais vulneráveis 
seus vínculos simbólicos e afetivos. A vida destas famílias 
não é regida apenas pela pressão dos fatores socioeco‐
nômicos e necessidade de sobrevivência. Elas precisam 
ser compreendidas em seu contexto cultural, inclusive ao 
se tratar da análise das origens e dos resultados de sua 
situação de risco e de suas dificuldades de auto-organi‐
zação e de participação social. 

Assim, as linhas de atuação com as famílias em situa‐
ção de risco devem abranger desde o provimento de seu 
acesso a serviços de apoio e sobrevivência até sua inclu‐
são em redes sociais de atendimento e de solidariedade. 

As situações de risco demandarão intervenções em 
problemas específicos e, ou, abrangentes. Nesse senti‐
do, é preciso desencadear estratégias de atenção sócio 
familiar que visem a reestruturação do grupo familiar e 
a elaboração de novas referências morais e afetivas, no 
sentido de fortalecê‐lo para o exercício de suas funções 
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de proteção básica ao lado de sua auto‐organização e 
conquista de autonomia. Longe de significar um retorno 
à visão tradicional, e considerando a família como uma 
instituição em transformação, a ética da atenção da pro‐
teção especial pressupõe o respeito à cidadania, o re‐
conhecimento do grupo familiar como referência afetiva 
e moral e a reestruturação das redes de reciprocidade 
social. 

A ênfase da proteção social especial deve priorizar 
a reestruturação dos serviços de abrigamento dos indi‐
víduos que, por uma série de fatores, não contam mais 
com a proteção e o cuidado de suas famílias, para as 
novas modalidades de atendimento. A história dos abri‐
gos e asilos é antiga no Brasil. A colocação de crianças, 
adolescentes, pessoas com deficiências e idosos em ins‐
tituições para protegê‐los ou afastá‐los do convívio so‐
cial e familiar foi, durante muito tempo, materializada 
em grandes instituições de longa permanência, ou seja, 
espaços que atendiam a um grande número de pessoas, 
que lá permaneciam por longo período – às vezes a vida 
toda. São os chamados, popularmente, como orfanatos, 
internatos, educandários, asilos, entre outros.  

São destinados, por exemplo, às crianças, aos adoles‐
centes, aos jovens, aos idosos, às pessoas com deficiên‐
cia e às pessoas em situação de rua que tiverem seus di‐
reitos violados e, ou, ameaçados e cuja convivência com 
a família de origem seja considerada prejudicial à sua 
proteção e ao seu desenvolvimento. No caso da prote‐
ção social especial à população em situação de rua serão 
priorizados os serviços que possibilitem a organização de 
um novo projeto de vida, visando criar condições para 
adquirirem referências na sociedade brasileira, enquanto 
sujeitos de direito. 

A proteção social especial é modalidade de atendi‐
mento assistencial destinada a famílias e indivíduos que 
se encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psí‐
quicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, dentre outras.  

São serviços que requerem acompanhamento indi‐
vidual e maior flexibilidade nas soluções protetivas. Da 
mesma forma, comportam encaminhamentos monito‐
rados, apoios e processos que assegurem qualidade na 
atenção protetiva e efetividade na reinserção almejada. 

Os serviços de proteção especial têm estreita interfa‐
ce com o sistema de garantia de direito exigindo, muitas 
vezes, uma gestão mais complexa e compartilhada com 
o Poder Judiciário, Ministério Público e outros órgãos e 
ações do Executivo. 

 
Proteção Social Especial de média complexidade 
 
São considerados serviços de média complexidade 

aqueles que oferecem atendimentos às famílias e indi‐
víduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos 
familiar e comunitário não foram rompidos. Neste sen‐
tido, requerem maior estruturação técnico operacional e 
atenção especializada e mais individualizada, e, ou, de 
acompanhamento sistemático e monitorado. Tais como: 

‐ Serviço de orientação e apoio sócio familiar; 
‐ Plantão Social; 

- Abordagem de Rua; 
‐ Cuidado no Domicílio; 
- Serviço de Habilitação e Reabilitação na comunida‐

de das pessoas com deficiência; 
- Medidas socioeducativas em meio-aberto (PSC – 

Prestação de Serviços à Comunidade e LA – Liber‐
dade Assistida). 

A proteção especial de média complexidade envol‐
ve também o Centro de Referência Especializado da As‐
sistência Social, visando a orientação e o convívio sócio 
familiar e comunitário. Difere‐se da proteção básica por 
se tratar de um atendimento dirigido às situações de vio‐
lação de direitos. 

 
Proteção Social Especial de alta complexidade 
 
Os serviços de proteção social especial de alta com‐

plexidade são aqueles que garantem proteção integral – 
moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido 
para famílias e indivíduos que se encontram sem referên‐
cia e, ou, em situação de ameaça, necessitando ser retira‐
dos de seu núcleo familiar e, ou, comunitário. Tais como: 

‐ Atendimento Integral Institucional; 
‐ Casa Lar; 
- República; 
‐ Casa de Passagem; 
‐ Albergue; 
‐ Família Substituta; 
‐ Família Acolhedora; 
- Medidas socioeducativas restritivas e privativas de 

liberdade (Semiliberdade, Internação provisória e 
sentenciada); 

‐ Trabalho protegido. 
 
GESTÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL NA PERSPECTIVA DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS

 
O SUAS, cujo modelo de gestão é descentralizado 

e participativo, constitui‐se na regulação e organização 
em todo o território nacional da rede de serviços so‐
cioassistenciais. Os serviços, programas, projetos e be‐
nefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias, 
seus membros e indivíduos e o território como base de 
organização, que passam a ser definidos pelas funções 
que desempenham, pelo número de pessoas que deles 
necessitam e pela sua complexidade. Pressupõe, ainda, 
gestão compartilhada, cofinanciamento da política pelas 
três esferas de governo e definição clara das competên‐
cias técnico-políticas da União, Estados e Municípios. 

O SUAS materializa o conteúdo da LOAS, cumprindo 
no tempo histórico dessa política as exigências para a 
realização dos objetivos e resultados esperados que de‐
vem consagrar direitos de cidadania e inclusão social. 

“Trata das condições para a extensão e universaliza‐
ção da proteção social aos brasileiros através da política 
de assistência social e para a organização, responsabili‐
dade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas 
três instâncias de gestão governamental”. 

O SUAS define e organiza os elementos essenciais 
e imprescindíveis à execução da política de assistência 
social possibilitando a normatização dos padrões nos 
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